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ACÓRDÃO Nº
PROCESSO Nº 0011629-36.2002.814.0301
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
APELAÇÃO CIVEL
COMARCA DE BELÉM
APELANTE: ESTADO DO PARÁ
Procurador (a) do Estado: Dr. Antonio Paulo Moraes das Chagas
APELADO: E. FERREIRA DOS SANTOS.
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX-OFFÍCIO. POSSIBILIDADE.
ICMS. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 106 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA.
AUSÊNCIA DE CULPA DA MÁQUINA DO JUDICIÁRIO PELO TRANSCURSO DO LAPSO
TEMPORAL PRESCRICIONAL. ART. 219, § 1º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.
1 – A ação para cobrança de crédito tributário prescreve em 05 (cinco) anos, nos termos do art. 174, I do CTN.
Inaplicabilidade da Lei Complementar 118/05, haja vista que o despacho que ordenou a citação foi anterior a
sua entrada em vigor.
2 – A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, sob o rito do art. 543-C, do CPC, firmou
o entendimento de que, em princípio, é a propositura da ação que constitui o dies ad quem do prazo
prescricional, e não a citação válida do executado (art. 219, § 1º, do CPC).
3 – O referido dispositivo legal não se aplica quando a responsabilidade pela demora na citação for atribuída
ao Fisco. Precedentes.
4 – Não se pode imputar ao Judiciário a inércia do processo, pois se a citação da executada não ocorreu foi pela
inércia do Fisco. Portanto, inaplicável a Súmula 106 do STJ.
5 – Recurso conhecido, porém desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acordam, os Excelentíssimos Desembargadores, integrantes da 1ª Turma de Direito Público,
à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação, porém nego-lhe provimento para
manter a sentença vergastada.
1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 20 de fevereiro de
2017. Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro. Julgamento presidido pelo
Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura, tendo como segundo julgador o Exmo. Des.
Roberto Gonçalves de Moura e como terceira julgadora a Exma. Desa. Ezilda Pastana
Mutran.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora

RELATÓRIO
A EXMA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
(RELATORA):
Trata-se de recurso de Apelação Cível (fls. 20-27) interposto pelo ESTADO DO PARÁ
contra r. sentença (fls. 21-23) do Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca
de Belém que, nos autos da Ação de Execução Fiscal, proposta contra E. FERREIRA DOS
SANTOS, julgou extinta a execução, nos termos o art. 269, inciso IV do CPC, em
decorrência da prescrição pelo decurso do prazo do art. 174 do CTN.
Em suas razões, alega a Fazenda Pública Estadual, inocorrência da prescrição, tendo em
vista que a paralisação do feito é de responsabilidade do Judiciário.
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Ao final, requer seja dado provimento à apelação para reformar a sentença monocrática,
afastando-se a aplicação da prescrição, prosseguindo-se regularmente o feito executivo
fiscal.
Sem a necessidade de intervenção ministerial, conforme Súmula 189 do STJ.
É o relatório.
VOTO
A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
(RELATORA)
Conheço do recurso porque preenchidos os requisitos de admissibilidade.
Inicialmente, ressalto que a sentença recorrida foi publicada antes do dia 18/03/2016,
portanto, antes da entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015.
Destarte, devem ser observados os pressupostos de admissibilidade previstos na norma
revogada, com processamento recursal também pela norma vigente ao tempo da publicação
da sentença. Por consectário, inaplicáveis as regras do CPC de 2015.
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça editou o Enunciado nº 2 que preceitua: Aos
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
No mesmo compasso, colhe-se a Doutrina de HUMBERTO TEODORO JÚNIOR, citando
HUMBERTO RIZZO AMARAL:
A regra de direito intertemporal a prevalecer, na espécie, é no sentido de que a lei processual nova deve
respeitar os atos processuais já realizados, bem como os seus efeitos, aplicando-se somente aos atos
subsequentes que não tenham nexo imediato e inafastável com o ato praticado sob o regime da antiga lei ou
com os seus efeitos (O direito intertemporal e o novo Código de Processo Civil. Belo Horizonte. Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, 2016.p. 16).

Neste contexto, partindo da premissa de que o recurso de Apelação tem nexo imediato com
a sentença, inafastável a conclusão de que a tramitação do recurso deva obedecer ao
regramento processual em vigor ao tempo da publicação, in casu, o Código de Processo
Civil de 1973.
Estabelecida a premissa, cinge-se a questão à análise da prescrição da ação de execução
fiscal para cobrança de crédito tributário – ICMS, pela Fazenda Pública Estadual, inscrito
em Dívida Ativa de fl. 4.
É sabido que a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados
da sua constituição definitiva, de acordo com o disposto no art. 174 do Código Tributário
Nacional. Outrossim, do discorrer dos incisos do parágrafo único do artigo suso
mencionado, tem-se que a interrupção do prazo prescricional ocorre com o despacho do juiz
que ordenar a citação do executado em execução fiscal, por exemplo, ou até da data de
realização do protesto judicial.
Enfatizo que a prescrição é interrompida com a citação válida do devedor, nos termos do
previsto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação anterior à LC nº 118,
inaplicável no caso em virtude de se tratar de execução fiscal proposta antes à sua vigência,
preponderando a regra contida no CTN sobre a Lei nº 6.830/80, por ser o CTN lei
complementar, hierarquicamente superior à LEF, sendo esta a orientação firmada no STJ,
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conforme se verifica.
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -
EXECUÇÃO FISCAL - DCTF - PRESCRIÇÃO - MARCO INTERRUPTIVO - CITAÇÃO - REDAÇÃO
ORIGINAL DO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN - AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE À
VIGÊNCIA DA LC 118/2005.
1. Nos termos do entendimento firmado no Resp nº 999.901/RS, DJE de 10/6/2009, na sistemática dos
Recursos Repetitivos, a retroatividade da interrupção da prescrição pode alcançar os feitos ajuizados antes de
9/6/2005, desde que o despacho ordenador da citação tenha ocorrido quando já em vigor a LC n. 118.
2. Na espécie, o despacho que ordenou a citação foi proferido em 24/6/2004, anterior à vigência da referida Lei
Complementar, razão pela qual não se aplica a referida lei complementar em combinação com o art. 219, § 1º,
do CPC, tendo incidência a redação original do art. 174, parágrafo único, do CTN.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1267098/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012).

Constato que o crédito tributário se consolidou na data do vencimento da AINF, ou seja, dia
14/10/1997, constante da CDA fl. 4, sendo esse dies a quo para contagem do prazo
prescricional e, verificando que a Execução Fiscal foi proposta em 18/3/2002, sem que
houvesse a interrupção da prescrição nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na
redação anterior à LC nº 118/05.
Não me passa despercebido que houve a citação por edital (fl. 14), porém quando a mesma
se realizou já tinha ocorrido o prazo prescricional.
Enfatizo que, é certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial
1.120.295-SP, representativo de controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ FUX (DJe
21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado conjuntamente com o
§ 1º do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage à data da propositura da
ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo se a demora na
citação for imputável exclusivamente ao Fisco, exatamente o caso dos autos.
Esse sentido se posiciona o STJ.
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MORA NA CITAÇÃO IMPUTADA AO
CREDOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO.
1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei Complementar nº 118/05, é pacífico nesta
Corte o entendimento segundo o qual o despacho que ordena a citação não interrompe o prazo prescricional,
pois somente a citação pessoal produz esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o
artigo 8º, § 2º, da LEF - Lei nº 6.830/80.
2. Verificar se houve falha dos mecanismos inerentes à justiça no que se refere à citação esbarra na Súmula
7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.
3. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a citação do executado fora dele, o marco
interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito somente no caso em que a demora na citação for
imputada ao mecanismo da Justiça. (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.05.10)
4. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não efetivação é imputada à exequente descabe a
retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal.
5. Recurso especial não provido. (REsp 1248609/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 27/09/2011, DJe 13/10/2011). (grifo).

Ressalto que no presente caso a ação fora proposta em 18/3/2002 e a citação fora
determinada em 5/4/2002, cujo mandado foi expedido em
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2/5/2002, o qual foi juntado aos autos em 16/5/2002, sem ter ocorrido a citação da
executada.
Após este ato, somente em 21/11/2005 que o fisco estadual se manifestou requerendo a
citação por edital, ou seja, mais de 3 (três) anos sem diligenciar. Assim, não se pode imputar
ao Judiciário a inércia do processo, pois se a citação da executada não ocorreu foi pela
inércia do Fisco.
Portanto, inaplicável a Súmula 106 do STJ.
Nesse diapasão, considerando a fundamentação ao norte, tenho que a sentença vergastada
não é carecedora de reforma.
Pelo exposto, conheço do recurso de apelação, porém nego-lhe provimento para manter a
sentença vergastada.
Publique-se. Intime-se, observando o disposto no parágrafo único do artigo 25 da Lei nº
6.830/80.
É o voto
Belém, 20 de fevereiro de 2017.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora
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